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PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO 028/2023'CPUPÍÚMP' A

EDITÂL

PROCESSO N'. 33í12023

OBJETO: Registro dê Preços parâ futura e evêrÍual contrataÉo de empresa paÍa a

prestaÉo de serviço especializado do tipo "casa de apoio' para atendimento da populeÉo
do Município de Aú Abgre do Pindaré encaminhadas para tratamento médico no municipio
de Sáo Luís - MA.

ORGÃO LICITADORi PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/t\ilA

DATA DA SESSÂO PÚBLICA: 15'08'2023

HORA: 09h00min

PRÊGOEIRO: Francival Veloso Femandes
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PREGÃO ELETRôNICO SRP NO 028Í2023'CPUPTIAAP/MA

PROCESSO N.. 33í/2023

EDITAL

A PREFEIÍURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - A, iNSCTitA NO CNPJ
sob no Oí.6'12.832000í-2í, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré
- MÁ - MA, CEP n'65.398-000, poí intermédio de seu Pregoeiro, de§ignada pela PortaÍa
n" 28112023, publicada no DiáÍio Oficial do Municipio em 03 de abril de 2023, leva ao

conhecimento dos interessados }ue Íealizatá licitaÉo na modalidade Pregão êlêtÍônico'
do tipo menor preço por lTElr, §ob o SISTE A DE REGISTRO DE PREços conforme
descrito neste Edital e seus Anexos e em conÍormidade com o dispo§to da Lei no 10.520' de

17 de iulho de 2002, Oecreto no 3.555, de I de agosto de 2000, da Lei ComplementaÍ n'
123. da 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessáo: 15ngl2o23
HoÍário: 09h00mim
Local: Portal Compras Públicâs - httos //www oorlaldecomoraspublicas corn br/

í. DO OBJETO

1.1. A presente licitaçâo tem por obieto o registro de preços para fúurâ e êvenlual

contrdâçáo de empresa-para a preslaçáo de seÍviço êspecializado do tipo "casa de apoio'
pâra ate;dimento da populaÉo do municipio de alto alegre do pindaré encaminhadas para

iratamento málico no município de sáo luís - MA, conforme especificaçóes constantes do

Termo de Referência -ANEXO l, pârte integrante deste Edital

1.2, O valor globai e§timado desta licitaÉo é de Ri í'í71.200'00 (um milhão cento e

setsnta ê um mil o duzentos Ígais)

1.3. O critério de julgamento adotado seÍá o menor preço POR ITEM, lbservadas as

exigências coÁtidls neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍicâÇões do objeto.

2. DO REGISÍRO OE PREÇOS

2.1. As regras referenles aos órgãos gerênciador e participantes, bem como a eventuais

adesões sáo as que coníam da minuta de Ata de Registro de Preços-

2.2. O certame seÉ realizado na modalidade de sistema de Registro de Preços (SRP),

visto a consonância do objeto do processo com o§ dispostos nos incisos de I â lV do art 30

do Decrelo no 7.892/20'l quê regulamentam a contrataÉo nessa modalidade
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3 DO CREDENCIAiIENTO

3.1. O Credenciamento é o nÍvel básico do registro cadastral no SICAF, que p€rmite a
paÍticipaçáo dos interessados na modalidade licitatóía Pregáo, em sua formâ eletrônica.

3.2. O c€dastro no SICÁF deverá ser Íeito no Portal de Compras do Govemo Federal, no
sítio www.comprasgovernâmentais.gov.br, por meio dê certificado digital conferido pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistêma implica e responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a pÍesunçáo de sua c€pacilade iécnica para
realizaÉo das transações irErentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações eÍetuadas em
sêu nomê, essume como firmes e verdadeiras suas propostes e seus lances, inclusive os
atos praticâdos diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgáo ou entidade píomolora da licitaÉo por eventuais danos
deconentes de uso indeüdo das cÍedenciais de acesso, aindâ quê por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à coneção ou à alteraÉo dos registros táo logo identifique
incorreçáo ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.1. A náo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçáo
no momento da habilitaÉo

4. DA PARTICIPAçÀO NO PREGÀO.

4.1. Poderáo participar deste Pregáo interessados cujo Íamo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no Sislema de
CadastÍamenio Unificado de Fomecedores - SICAF, confoÍme disposto no aÍt. gp da lN
SEGES/MP no 3, de 20í8.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno po.te, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no í 1.488,
de 2OO7, pata o agricultor familiar, o produtor rural pessoa Íisica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementâr no 123, dê
2021.

4.3 Não poderáo participar desta licitaÉo os interessâdos:

4.3.1. proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na
foÍma da legislaçâo vigente,

que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

estrangeiÍos que não tenham represêntaçáo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citaÉo e íespondêí administrativa ou judicialmente;

PSEina 3/4a

4.3.2.

4.3.3.

Eú' Pi€oà €lêtüi, sRP n 02312023 Rê!ú*o {b Pr€ç6 p6E turra e ffirüld 6ú.àçô (b q4.e pdÉ ã ,rEdç& <re sfiço
6pê@li2árro ó npo 'es de apqo' pd6 âiôndiMto da popolrÉo do MunEípo d6 Âno aEgE dô Pi.daé ên€mnh.das p€E lr.Emênto
médi@ m m(nEípro de s5o Luls - ilÀ.

*____z>.-rdjá



*(&
" i':^'':a -

PREFEITURA MUTIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. 
'iiAAv. João Xxlll, S/N - Cênto

CNPJ: 0í.6í2.832O0Oí-2'l

que se ênquadrem nas vedações previstâs no artigo 9o da Lei no 8-666, de

que estejam sob falência, concurso de crêdores, concordata ou em processo
de dissoluçâo ou liquidaçáo;

entidades empresariais que estejam Íeunidas em consórcio;

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC,P, atuando
nessa condição (Aótdáo nÓ 7 4612014-f Cu-Plenário).

4.4. Como condição para particapação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n"

4.3.4.
1993;

4.3.5.

4.3.6.

4.3.7.

4.4.2.
anexos;

4.4.3.

123, de 2021, estando apta a usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49:

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de
pequeno porle, a assinalaçáo do campo'náo' impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a pa.ticipaÉo náo for exclu§iva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo'não" apenas produzirá o eÍeito de o
licitante nâo ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de
2021, mesmo que microêmpresa, empresa de pequeno porte.

que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus

que cumpre os requisitos para a habilitaÉo definidos no Edital ê que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigência6 editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou

insâlubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7". XXX|ll, da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP no 2. de 16 de setembro de 2009.

4.4.7 . que não possui, em sua cadeia prodúiva, empregados execúando trabalho
degÍadante ou forçado, obseryando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do

art. 5o da Constituiçáo Federal;

4.4.8. que os serviços são pre§tados por empre§as que comprovem cumpÍimento
de reserva de cargos p.evista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da
Prêvidêncja Social e que atendam às regras de acessibilidadê previstas na lêgislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei n'8.213, de 24 de julho de í991.

4.4.9. que cumprê os requisitos do Decreto n.7.174, de 2010, estando apto a
usufruir dos critérios de preferéncia.
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição su.ieitará o licitante
âs sançóes prêvistas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTÂçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU ÉNTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitaÇão exigidos no edital, proposta com a
descíição do objeto oÍertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, quândo, entáo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentaÉo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exígidos neste
Edital, ocoÍrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentaÍ os documentos de habiliiaÉo que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
conslantes dos sistemas.

5.4. As Miq@mpresas e Empresas de Pequeno PoÍte deveÍão encaminhaÍ a

documentaÉo de habilitação, ainda que haja alguma restriÉo de regularidade fiscal e
tÍabalhista, nos termos do art. 43, § 10 dâ LC no 123, de 2021.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perdâ de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7- Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dê classÚcâÉo entre
propostas apresentadas, o que somente oconerá após a realizaÉo dos procêdimentos

negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compÕem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor

classificádo somente serâo disponibilizados pa? avaliaçÁo do pÍegoeiro e para ace§so

público após o encenamento do envio de lances

6. DO PRÉENCHIÍíENTO DA PROPOSTÂ

6.1. O licíante deverá enviar sua pÍoposta mediaÍrte o preenchimênto, no siatema

eletrônico, dos seguintes ÇâmPos:

Valor unitário e total do item;

Descrição do objeto, contendo as inÍormações simila.es à especncaÉo do

Íermo de Íeferência:
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6.1.3. Descrição delalhada do objeto, contendo as inÍormações similares à
especiÍicação do Termo de reÍerênciai indicando, no que Íor aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia.

6.2. Todas as especiÍic€çóes do obieto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos opeÍÉrcionais, encaÍgos
previdenciáíos, trabalhistas, tribúários, comerciais e quaisquer oúros que incidam dirêta ou
indirêlâmente no fornêcrmento dos bens.
6.3.'1. A Contratada deverá arcar com o ônus dêconente de evêntual equivoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos cusios variáveis
deconentes de Íatores Íuturos e incertos, tais @mo os valoÍes providos com o quantitrativo

de vale transporte, devendo complement+los, caso o previsto inicialmente em sua píoposta
não seja satisÍatório pala o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos enolados nos incisos do §1'do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se íevele superior
às necessidades da contratante, a AdministraÉo dêverá efeluar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de Íaturamento dos serviços demandados e execúados,
concomitanlemenle com a realizaÉo, se necessáío e cablvel, de adêquação contÍatual do
quantitativo necessáÍio, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93.
6.4. A empresa é a única responsável pela cotaÉo coneta dos en€rgos tributários- Em

caso de eÍÍo ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submeie' serão

adotadas as orientações a segui.:
6.4.1. côtaÉo de percentual menor gue o adequado: o perc€ntual sêrá mantido durante
toda a execuÉo contralual;
6.4.2. cola@o de percentual maior que o adequado: o ex@sso será supÍimido,

unilaleralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou reduçâo, quando

da repac{uaÉo, para flns de total ressarcimento do débito.
6.5. Se o regime tribúáno da empresa implicar o recolhimento de tribúos em percentuais
variáveis, a coàçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da emprêsa nos últimos doze meses, devendo o licitantê ou contrateda aprêsêntar ao
pregoeiro ou à fiscalizaçâo, a quahue[ tempo, comprovaçáo da adequaçáo dos
Íecolhimentos, para os Íins do pÍevisto no subitem anterior.
6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

sêrviços, seÉo retidos na Íonte os percentuais e§tabelecido§ na legislaçáo vigente.

6.7- A apresentaÉo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçóes nelas cóntidas, em coniormidade com o que dispõe o Temo de Refêrência,

assumindo o proponente o comprcmisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de Íomecei os maleriais, equipamentos, fenamentas e uten§ílios necessáÍios, em

quantidades e qualidades adequadas
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de

exclusiva responsabiladade do licitante, não lhe assistindo o dirêito de pleiteaÍ quahuer

alteração, sob alegaÉo de eno, omissáo ou qualquer oúro pretexto. 
--

6.9. ' O prazo dã vãlidade da propo§ta náo será in eíor a 60 (sessênta) dias, a contar dâ

data dê sua apresentação.
6.10. Os licitantes dàvem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contíataçóes públicas Íederais, quando participarem de licitaçóes públicas;
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6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos
contráados pode ensejar a fiscalizaçáo do Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido
proces§o legal, geÍar as seguintes consequências: assinatura de ptazo paÍa a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, no§ termos do arl- 71, inciso lX, da
ConstituiÉo; ou condenação dos agentes públicos responúveis e da empresa contlÉtada
ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso veriÍicada a oconência de superfatuíamenlo por
sobrepreço na execução do conlrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E

FOR ULAçÂO DE LANCES

7.1. A abeíluía da presente licitação dar-se-á em sessão pÚblica, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7-2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos êstabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especiÍlcações técnicas êxigidas no

Termo de reÍêrência.

TamtÉm será desclassificada a proposta que idêntifique o licitante.7.2.1

7.2-2. A desclassiÍicâÉo será sempre fundamentada e registÍada no sistema' com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes

7.2.3. A não desclassificãçáo da proposta nâo impede o seu iulgamento deÍinitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação-

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo pÍóprio paÍa trcca de mensagens entre o Pregoeiro

ê ôs licitântes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente infoÍmados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total7.5.1.

7.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para

abertura da sêssáo e as regras estabelecidas no Edital.
i.z. 

-- 
ôltit"nt" 

"o*enle-poderá 
oferecar lance de valor inÍeÍior ao último por ele oÍeÍtado

e registrado Pelo sistema.
i.â.'-ô li"ii"nt" 

"orente 
poderá ofereceÍ lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofeÍtado ê registrado pelo sistema.

7.ó O intervalo mínimo de diferenÉ de valores entÍe os lances, que incidirá tanto em

,"irçao 
"o" 

Éna." intermediários qua;to em relação à proposta que cobÍir a mêlhor ofeÍta

deverá ser R$ 500,00 (quinhentos) Íeais.
7.10. o intêrvalo entie os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

"i"t" tZóf i"gr"d"" e o intervalo entre lances não podeÍá ser inferior a kês (3) segundos'

-Uêná O" ã.t", 
"utomaticamente 

descarlados pelo sistema os respectivos lânces'
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7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'âbeno",
em que os licitantes aprcsentaáo lances públicos e sucessrvos, çom prcnogaçõeg

7.11 A etapa de lances da sessão púbÍba terá duraçáo de dez mínutos e, após ,sso, será
pronogada autunaticamente pelo si§ema quando houver lance oÍeftado nos úftimos dois
minulos do período de duração da sessão pública.

7.12 A proÍogação automátíça da etapa de lanÇes, de que trata o ítem anteior, será de dois

ninutos e ocoÍerá sucessívamente semprc que houver lances enviados nesse período de
pronogação, inclusive no caso de lances intemediários.

7.13Náo havendo novos lances na foma estabelecida ros íers anfenores, a sessão
p ú bl ica e n ce rrar- se-á a uto m at i cam e nte.

7.14 Encenada a fase competitiva sem que haja a prcrrogaçáo automática pe/o sisÍêma,
poderá o pregoeiro, €ssessorado pela equipe de apoío, iustifiÇadamente, admitir o reiníçio
da sessão pública de lances, em prcl da conseÇuçâo do melhor preço.

7.15. Em caso de Íalhâ no sistema, os lances em dêsacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, dêvendo a ocoÍrência ser comunicada
imediatâmente à Secretaria de Gestão do Minjstéío da Economia;
7.15.1.Na hipótese do subitem anterior, a ocorÍência será registrada em campo ptóprio do

sistema.
7.16. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.'17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serâo inÍormado§, em tempo
real. do valor do menor lance Íegistrado, vedada a identificação do licitante
7-18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer dâ etapa competitiva do

Pregáo, o sistema eletrônico poderá permanecer ace§sível aos licitantes para a recepção

dos lances.
7.19. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por temPo

superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após

decorÍidas vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no

sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, confome dêÍinido neste Edital

ê seus anexos.

7.21 . Caso o licitante não apresente lancês, concorrerá com o valoÍ de sua proposta.

7.22- Em relaçáo a itens não exclusivos para participaçáo de microempresas e êmpEsas

de pequeno pórte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍetivada a veriÍicaçáo

autómática, junto à Receita Federal, do poíe da entidade empresarial. O sistemâ identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo á comparaçáo com os valores da primeira colocada' se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais clas§iÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. á e 45 da LC n" '123, de 2O2l, tqulamentada pelo DecÍeto no 8.538' de 20'15.

7-23- Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor propostâ seráo

consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em vâlor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados âpós â comunicâçâo
automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa dê pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intêrvalo de 5olo

(cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercicio do mesmo direilo, no pÍazo
estabelecido no subitem anterior.
7-26. No caso de equivalência dos valorês apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entrc elas para que se identifique aquela que pÍimeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.27. Quando houver propostas beneticiadas com as margens de preferência em relaçâo
âo produto estrangeiro, o critério de desempate será aplacado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critéÍio de desempate seÉ
aquele previsto no art. 30, § 20, da Lei no 8.666, de í993, assegurando-se a prefet€ncia,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.28.1. no pais;
7.24.2. por empresas brasileiras;
7 -28.3- por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.28.4.pot empresas que comprovem cumpÍmento dê Íeserva de cargos preústa em lei
para pessoa com deÍlciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante quê tenha apÍesentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçóes
diferentes das p.evistas neste Êdital.
7.30.1. A negociação seíá Íealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

dêmâas licitântes.
7.30.2. O pregoeiro solicitaíá ao licitante melhor classificado que, no prazo de 1 (uma) hora,

envie a proposta adequada ao último lance ofeÍtado aÉs a negociaÉo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando nêcessários à

confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e julgamento

da proposta.

8. DA ACE|rABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÀ

8.1. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do Preço em relação âo
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máximo estipulado pârâ contratação neste Edital e em seus anexos, observâdo o disposto
no parágraÍo único do art. 70 e no § 9p do art. 26 do Decreto no 10.024/2019.
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluiÍ, na sua
proposta, os percentuais das contribuiçÔes prêvistas no a.l. 176 da lnslruÉo Normativa
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no aÍt. 184, inciso V, sob pena de
desclassificaÉo.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Aórdáo no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

maniÍestamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequivel â proposta que apresente preços global ou unitáíos
simbólicos, anisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saláÍios
de meícado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóÍio da licitação
náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalaçóes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou â
totalidade da remuneraçáo.
8.4. Na hipótese de necâssidade de suspensão da se§sáo pública para a ÍealizaÉo de
diligências, com vistas ao sÉneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema cgm, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a oconência será registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar'
por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de I (uma) hora, sob pena de

náo acêitação da proposta.

8.5.1. O prazo eíâbelecido poderá ser píorÍogado pelo PÍegoeiro por solicitaÉo escÍía e
justificâda do licitante, foÍmulada antes de Índo o prazo, e formalmente aceita pelo

Pregoeiro.

8.5.2- Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, deslaÇâm-se os que

contenham as características do material ofêrtado, tai§ como marca, modelo, tipo, fabicante
e procedêncie, além de outras informaçóes peúinentes, a exemplo dê catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados poí meio ebtrônico, ou, se Íor o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterioí ênvio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitaçáo da Proposta.

8.6. O ticitante que náo apresentar o documento comprobatóio' ou cujo ptoduto

náo atendeÍ aos regulam;ntos técnicos pedinentes e noÍmas técnicas brasileiras aplicáveis,

não pderá usutrui; da aplicação da margem de prefeência, sem $eiuízo das penalidades

cabíveis.

8.6.1. Nessa l,ipólese, bem como em caso de inabilitaçáo do lícitante, as propostas

Í

l" ,,"r'.a

serão reclassilicadas, para fins de nova aplicação da maryem de preferência'

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiílcado, o PÍegoeiro examinaÍá a

proposte ou lance subsêquenie, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicâção'

b.A. Havendo necessiàade, o Pregoeiro suspenderá a sessão' informando Íto "chaf a

nova data e horáíio para a sua continuidade.
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8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrÔnico, contraproposta ao
licitante que apÍesentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençáo de
melhor preço, vedada a negociação em condiçôes diversas das prevastas neste Edital.

8.9.1. TarnÉm nas hipóteses em que o PregoeiÍo não aceitar a foposta e passar â
subsequente, poderá negociar c.m o licitante para que seja obtido preço melhor.

8 9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsêquente, haverá nova verificação, pelo sistema, da evenlual ocrÍrência do empate Íicto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2021, seguindo€e a disciplina antes
eslabelecida, se for o caso.

8.í1- Encenada a análise quanto à aceitação da pÍoposta. o pregoeiío veÍficaíà a

habilitaÉo do licitrnte, observado o disposto neste Edital.

9. DÂ HABIUTAçÃO

9.1. Como condigão prêvia ao exame da documentaÉo de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriflcará o eventual

descumpímento das condiÉes de participaçáo, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participaçáo no cerlame ou a futura conlrataçáo, mediante a consulta

aos seguintes cadaíros:
9.1.í. SICAF;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da

Uniáo (httos //certrdoes-apf.apps tcu oov brl)
9.í.3. A consulta aos cadasüos será realizada em nome da empre§a licitante

e também de seu sócio maioritário, poÍ força do artigo Í2 da Lei n" 8.429, de
'1992, que pÍevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pÍáüca de ato
de improbidade adminastÍativa, a proibiÉo de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornec€dor a

existência de Oconências lmpeditivas lndirela§, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no RelatóÍio de Ocorrências lmpeditÚas lndiÍetas.

9.1.3-2. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos

sociêtários, linhas de fomecimento similares, dentre outros
9.1.3.3. O licitante será convocado para maniÍêstação previamente à

sua desclassificáÉo.
9.í.4. Constatada a êxistência de sançáo, o Pregoeiro reputaÉ o licitantê

inatilitado, por fiâlta de coMiÉo de participáção.

9.',.5. No caso de inabilitaÉo, haverá nova vermcação' pelo sistema, da

evêntual ocorrência do empate ficlo, previsto nos arts 44 e 45 da Lei

Complementar nÔ 123, de 202't, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da propostâ subsequente.
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9.2. Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de
requisitos medaante apresentaçáo dos documentos o.iginais náo-digiiais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Nâo seráo aceitos documentos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF
diÍererÍes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante Íot a malÍtz, todos os documenlos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitânte Íor a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da Íilial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
§omente em nome da matriz.

9.6.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitarÍe matriz e filial com
difercnças de números de documento§ peÍtinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for compÍovada a centralizaçáo do recolhimento
dessas contribuiçôes.

9.7. Ressalvado o disposto no ilem 5.3, os licitantes deveráo encâminhar, nos

termos desle Editâ|, a documenteÉo relacaonada nos itens a seguiÍ, para Iins de
habilitaÉo:

9.8. Habilitaçãoiuídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscriçáo no Regislro Público de
Empresas Mercântis, a cargo da Junta Comercial da respecliva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MÉl: CertiÍicâdo da

CondiÉo de MicroempÍeendedor lndividual - CCMÊI, cuja aceitaÉo Ícará
condicionada à veriÍicaÉo da autenticidade no sítio

www.PortaldoemPreendedor.gov. b[
9.8.3- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus âdministradorês;
9.8.4. inscÍição no Registro Público de Empresas MeÍcantis onde opera, com

aveôaÉo no Registro onde tem sede a matíz, no câso de seí o participanle

sucursal, filial ou agência,
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no

Registro Civil das Pessoas Juridicas do tocal de sua sede, acompanhada de
prova da indicaçáo dos seus administradores;
ô.9.0. No cáso de cooperativa: ata de fundaÉo e estaluto social em vigoÍ'
com a áa da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junlâ
Comercial ou inscrito no Registío Civil das Pessoas Juridicas da respectiva

sede, bem como o registÍo de que trata o art. 107 da Lei no 5 764, de í 971;

9.8.7. No Çaso de agicuttor familiar: Declaraçáo de Aptidao ao Pronaf - DAP
ou DAP-P vátida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria

Especial de Agticullura Famitia. e do Desenvolvimento Agráio' nos tetmos do

an. 4o, §? do Decreto n. 7.775, de 2012.
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9.8.8. No caso de produtor rurcL matícula no Cadastro Especrfco do ,NSS -
CEl, que comprove a qualiíicaçáo como produtor rurul pessoa lísica, nos temos
da lnstruçáo Normativa RFB n. 971, de 20Og (afts. 17 a 19 e 165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade êstrangeira em funcionamento no
País: decreto de aúorizaÉo;
9.8.10. Os documenlos acima deverão estar acompanhados de todas a§
alteraçóes ou da consolidação respectiva;

Rêgularidade liscal e trabâlhista:

9.9.1. prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

CadastÍo de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade jlscâl perante a Fazenda NacionaÍ, mediade
apresentação de ceÍidão expedida conjuntamente pelâ Secretaria da Recêita
FedeÍal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN)'
reÍerente a todos os crálitos tíbutários federais e à Divida Ativa da União (DAU)
por alas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguÍidade Social' nos

teÍmos da PoÍtaÍia Coniunta no 1.751, de 0211Of2O14, do SecÍetário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.9.4. prova dê inexistência de débitos inadimplidos perânte a iustiça do

lrabalho, mêdiante a apresentação de cêúidâo negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Dêcreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscriçáo no cada§tro de contribuintes esladual, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sedê
do licitantê, relativa à âtividade em cujo exercício contrata ou concoíre;

9.9.7. pÍova de regularidade com a F.venda municipal do domicílio ou sedê

do liciiante, relativa à alividade em cujo exercicio contÍata ou concone;

9.9.8. câso o licitante seja considerado isento dos tÍbúos estaduais
relacionados ao otieto licíatório, deverá comprovar tal condiÉo medaantê

declaraÉo da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei:

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seia qualificado como

microempresa ou empresa dê pequeno porte deveÍá apresentar toda a

documeátaçâo exigida para efêito de comprovação de regulaÍidâdê Íiscal,

mesmo que esta apre§erúe alguma restriçáo, sob pena de inatilitaçáo
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PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - UA
Av. João Xxlll, S/N - Cenúo
CNPJ: 0í-612.832rm01-21

9.10. QualificaçãoEconômico-Financeira.

9.í0.í. cêrtidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sedê dâ
pessoa juridica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstÍaÉes contábeis do úliimo exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mâis de 3 (três) mesês da data de apresentação da pÍoposta;

9.10.2.1. No caso de Íomecimento de bens para pronta êntrêga, não
será exigido da licitante qualmcada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentaçáo de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3'do Decreto no 8.538, de 2015):
9-10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial ê demonstrações
contábeis ÍeÍerentes ao periodo de existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, sê deconer de lei ou
contÍato social/estatuto social.
9.10.2.4. Caso o licilante seja coopeÍativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conÍorme dispóe o
artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaÍação, sob as penas

dâ lei, de que tal auditoria náo foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.'10.3. A compÍovaÉo da situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantês dâ aplicação das
fórmulasr

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG=
Passivo Circulante + Passivo Náo

Circulante

Ativo Total
SG= Passivo CiÍculante + Passivo Não

Circulante

Ativo CirculanteLC=
Passivo Circulante

9.'10.4. As empresas que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 'l(um) em
quahuêí dos íMices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deveÉo @mptovar, @nsiderados os riscos para a Administração.
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PREFEITURA IUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PITIDARÉ . A
Av. João Xxlll, SrX - Contto
CxPJ: 01.5't2.8:,2m()01-2í

Qualificação Técnica

9.11.1 ComprovaÇão de aptidão para o fornecamento dê bens em caracteristicâs,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
peÍtinente, por meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoas juridicâs de
direito público ou privado.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individuâl que pretenda

aúerir os beneÍicios do tratamento daferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2021. eslarà dispensado (a) da prova de inscriÉo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patÍimonial e das
demonstraçóes contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista náo

impede que a licitante qualiÍlcada como microempre§a ou empresa de pequeno poÍte
seia declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.'13-í- A declaraÉo do vencedor aconteceÍá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.'14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por ljcitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restriçáo no que tange à regularidade fiscal e tÍabalhista, a mesme será

convocada para, no pÍazo de 5 (cinco) dias úeis, após a declâr8Éo do \êncedor,
comprovaÍ a ÍegularizaÉo. O prazo poderá ser pronogado por iguâl peíodo' a cÍitéÍio
da administraçáo pública, quando requeridâ pelo licitante, mediante apresentaçâo de
justificativa.
9.'í5. A náo-regularizaÉo Íiscál e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem preiuizo das sançôes previstas neste Edital,

sendo Íacultada a convocação dos licilantes Íemanescentes, na ordem dê classificaçáo.

Se. na ordem de classmcaÇão, seguir-se oúra microempresa, empresa de pequeno

poÍte ou sociedade cooperatava com alguma restriÉo na documenlação Íiscel e
trabalhasta, será concedido o mesmo prazo para regularizaçáo.
9.16- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o
Pregoeiro suspenderá a sessáo, inlormando no "chat" a nova dâta e horáno para a

continuidade da mesma.
9.17. Será inabilitãdo o licitante que não comprovar sua habilitaÉo, seja por não

apresenta[ quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno poÍte, em

havendo inabilitaÉo, haverá nova veriricação, pelo sistema, da eventual ocorrêncie do

empate ficlo, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2021, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceiiaÉo da píoposta subsequente-

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo ,ixadas no Edital, o

licitante seÍá declarado vencedor.
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PREFEITURA XIJI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE OO PIT{DARÉ . fA
Av. João XXll, Sn{ - centso
C'IPJ: 01.6'12.832rúO1-2í

í0, DO ENCAiIINHAÍIIENTO DA PROPOSTA VÉNCEDORA

10.1. A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 1 (uma) hora, a contat da solicitação do Pregoeiro ro sisÍema eletÍônico e
deverá:

10.1.1. Ser redigida em lingua poiuguesa, datilograÍada ou digíada, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser assinada
e as demais rubicadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinaturc do contrato assim
como a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedoL
parc frns de pagamento.

1O.2. A proposta final deverá ser documentada no§ autos e será levada em
consíderaçáo no decofier da execuçáo do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as espeeificações do obieto contidas na proposta, lais como
marca, modelo, tipo, tabricante e üocedércía, vínculam a Contratada.

'10.3. Os preços deverão seÍ expressos em moeda corrente nacionel, o valor
unitário em alga.ismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no

8.666/93).

10.3.'1. OcoÍrêndo divergência entre os preços unitáíos e o preço global,
prevalecêrão os primeiros; no caso de diveÍgência enire os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecêrão estes Últimos.

10.4. A oferta deverá ser Íime e precisa, limitada, rigorosamênte, ao objeto deste
Edital, sem conter altemativas de preço ou de quahuer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiflcação.
tO.S. A proposta deveÍá obêdecêr aos teÍmos deste Edital e seus Anêxos, náo

sendo considerada aquela que não corresponda às especiÍicações ali corÍidas ou que

êstabeleça vínculo à píoposta de outro licitarÍe.

í1. DOS RECURSOS

1'1.1. Declarado o vencedor e deconida e fase de .egularizaÉo fiscãl e trabalhista da

licitante qualificada como microemprêsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

côncêdidà o prazo, pâre que quálquêr licitante manifeste a lntênçáo dê rêcorrer, dê forma
motivada, via sistema, isto é, indicando contra qual(is) deciúo(ões) preiende reconer e por
quais motivos, em campo pÍóprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá âo Pregoeiro veriflcar a tempe§tividade e a

existência de molivaÉo da intenÉo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundâmentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro n:ao adenjf,atá no mérito recursal, mas apenas

verificará as condiÉes de admissibilidade do recurso.
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PREFEITURA MUi'ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE TIO PINDARE .IíA
Av. João )Ulll, S/x - C€ntro
CNPJ: 01.612.832D0O1-21

A falta de maniÍestaçâo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
jmportará a dêcadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recoÍrente teÍá, a paÉir de então, o prâzo de
três dias para apresentar ás rázões, pelo sistema eletrônico, Íicândo os demais licitante§,
desde lo9o, intimados para, querendo, apresentarem contrarazões tamtÉm pelo sistema
elêtrônico, em outros tíês dias, que começâÍão a contar do término do pclzo do recorrente,
sendo-lhes assegurâda vistá imediata dos elementos indispensáveis à défesa de seus
interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusc€tiveis de
aproveitamenlo.
',1.4. Os aúos do processo peÍmanecerão com vista fÍanqueada ao§ intel'e§sados, no
endereço constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessáo pública podêrá ser. reaberta:

12.'1.1. Nas hiÉteses de pÍovimento de recurso que leve à anulaçáo de atos anteÍioÍes à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situaqão em que serâo Íepetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2.Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante
declarado vencêdor não assinar o contreto, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regulaÍizaÉo Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no '12312021.

Nessas hipóleses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convoÉdos parir acompanhar a
sessáo reaberta.

12.2.1.A convocaçâo se dará por meio do sistema eletónico ('chaf), e'mail, ou, ainda, Íac-
simile, de acoÍdo com a fase do procedimento licitatório.

'12.2.2.4 convocaÉo feita por e-mail ou Íac-símile dar-se'á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante mantea seus dados cadastrais
atualizados.

í3. DA ADJUDIGAçÃO E HOiIOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licilaçáo será adiudicãdo ao licitante dedarado vencedor, pot ato do
Pregoeiro, caso não haia interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apÍe§entados.
13.2. Após a fase recursai, constatada a regulaíidade dos atos praticados, a autoídade
competente homologará o procêdimento licitetório.

I/T. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução pâÍa a presente contratação.
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í5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias,

contados a paÍtir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços' cujo
prazo de valklade encontra'se nela Íixado, sob pena de decaiÍ do diÍeito à contratação, sem
prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

15.2. Altemativamente à convocaÉo para oomparecer perante o órgáo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a AdministraÉo poderá encâminhá-la para

assinatura, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contaÍ da data

de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser proÍrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s)

licitánteis) vencedor(s), duiante o seu transcurso, e desde que devidamente âceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no TeÍmo de referência' com a indicaÉo do licitante

,e-n"edor, a descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regíírados e

demais condições.

15.4.1. Será incluido nâ ata, sob a forma de anexo, o registro dos licilantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedoÍ na sequência da

classilicação do certam;, excluido o percentual referentê à maÍgem dê preÍerência, quando

o objeto ;ão atender aos requisitos previstos no aÍt. 30 da Lei no 8.666, de 1993;

í6. DO TERÍÚO DE CONTRATO OU INSTRU[IENTO EQUIVALÉNTE

16.'1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, seÍá Íirmado

Termo de Contráo ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O a .iudicatáÍio letá o pr?,:o de 3 (três) dias úteis, contados a patliÍ dà dâte de sua

convocaçáô, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme

à á"o if.foiã de Empenho/carta Contrato/Autorização). sob penâ de decair do direito â

contrataçãg, sem prejuízo das sanÉes previstas neste Edital.

16.2.1. Altemativamente à convocaÉo para comparecêr peÍante o órgáo ou entidadê paÍa a

assinatura do TeÍmo de conlrato ou aceite do instrumento equivaleríe, a Administraçáo

ooderá encaminhá-lo paÍa assinatura ou aceite da Adiudicatária, mediarÚe conespondência

ioitat com aviso oe recebimento (AR) ou meio eletrÔnico, para que seja assinâdo ou aceito

no prâzo de 3 (três) diâs, a contar da data de seu recebimento'

16.2.2.0 pÍazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período, por

solicitaÉo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empÍesa
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Av. João Xxlll, S/N - C€Ílbo
C'{PJ: 0í.612.832^)001-2í

adjudicada, implicâ no reconhecimento de que:

16.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se â relaçáo de negócios ali
estabelecida as disposiÇóes da Lea no 8.666, de 1993;

16.3.2.e contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no edital e seus
anexos:
16.4. a contíatada reconhece que as hiÉtese§ de rescisáo sáo aquelas pÍevistas nos

artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos

artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de
assinatura do contrato que deveÍá ter vigência de 1 ano, pronogávêl conforme previsáo no

instrumento contratual ou no Termo de referência.

16.5.1. Previamente à contraiaçáo a AdministraÉo realizaÉ consulta ao SICAF para

identificar possível suspensáo temporáÍia de participaÉo em licitaçáo, no âmbito do órgão
ou entidade, proibíçáo de contíalar com o Poder Público, bem como o@nências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art 29, da lnstruÉo Normativa n'3, de 26 de abÍil de

20'18, e nos termos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia

ao CAOIN.
16.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e

o fomecedor náo estiver inscÍito no SICAF, este deverá procedêr ao seu cadastÍamênto'
sem ônus, antes da contÍatação.

16.6.'1. Na hipótese de irregularidade do regisÍo no SICAF, o contratado devêrá regularizar

a sua situaçáo perante o cada§tÍo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos

í7. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRAIADO

17.1. O contrato resultante do processo ticitatório terá vigência a parlir da data de

assinatura do contrato, terão vigência de '1 ano prorrogável na Íorma do art- 57, §'1o, da Lei

no 8.666, de 1993.
17.2. O prazo de execuçáo se dará §ob demanda' conforme Termo de referência'

17.3. Túa pronogaçãó de prazo deverá ser justificada por escÍito e pÍeviamenle

aúorizada peia PreieituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaré' devêndo a solicíaÉo ser

encaminhaáa até 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de execuÉo
estipulado.

í8. REAJUSTAiiENTO EIf, SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamenio em §entido geral do valor contraiual são as

estabelecidas no Termo de referência, anexo a este Edital.
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PREFEITURA I'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ.]íA
Av. João Xxlll, SIt{ - Centto
CNPJ: 01.612.832rÍml-21

18.2. O preço contratado é fixo e irreajustável.

18.3. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666, de 1993.

í8.4. A CONTRATADA é obrigada a aceiüar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem neces§ários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor iniciâl atualizado do contrato.

18.5. As supressóes resultanies de acordo celebrado entre âs partes corÍretantes poderão

exceder o limite de 25% (vinie e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contl"ato.

r9. DO REGEBmÉNTO DO OBJEÍO E DA FISCALIZAçÀO

19.1. Os critêrios de recebimento e aceitaÉo do objeto e de Íiscalizaçáo estão pÍevistos
no Termo de referência.

&. DAS OBRIGÂçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada sáo as estabelecidas no Termo de
referéncia.

2í. DAS COI{DIçÕES DE PAGA ENTO

2'1.'1. As regras acerca do pagamento sáo as estabelecidas no Termo de rêfeência, anexo

a este Êdital.

22. DAS SANçÕES AD INISTRATIVAS.

22.1.4 licitante/Adjudicatária que cometer quaisquer das infrações discriminadas no

subitem anterior Íiàrá suieita, sêm prejuízo da rêsponsabilidade civil e criminal, às

seguintes sançôes:

22.1.1.No caso da infraÉo, aplicar-se-á, independentemente do impedimento de

licitar/contratar, multa de até 0,3olo (zero virgula três por cênto) por dia de atÍaso sobre o

valor homologado, até o limite máximo de 10 (dez) dias;

22 1.2. lmpedimento de licitar e de contráaÍ com o Município e descredênciamento no

Cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cincos) anos;

22.1.3. As sançõês previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente;

22.2. A inexecuÉo pârcial ou total das condiçóes pacluadas' o erro de execuÉo e a mora

na execução suieitâráo a CONTRATADA às seguinles penalidades:
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22.2.1. Advertênciâ;

22.2.2. Multa de mora no percentual de 0,3 (zero virgula tÍês por cento) por dia de atraso no
cumprimento das obígações assumidas incidente sobre o valor da pa.cela do objeto em
atraso, que será aplicada a partir do 20 (segundo) dia util da inadimplência, contado da dala
delinida para o regular cumprimento da obrigaçáo até a data do efetivo adimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

22.2.3. Multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso
de inexecuÉo total ou parcial do objeto Contratado, depois de decorridos 30 (tÉnta) dias
sem que a ContÍatada tenha iniciado a prestaçáo da obrigaÉo assumida, ensejando a sua
rescisâo;

22.2.4. Suspensão tempoÍária de licitar e contratar com a CONTMTANTE pelo prazo de atê
2 (dois) anos;

2..2.5. DeclaÍaéo de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos detetminantes da puniÉo ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a própria autoridade gue aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTMTADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos rêsultantes e
depois dê decorrido o prazo dâ sanÉo aplicada;

22.3. A çtitétio do CONTRATANÍE, as sançôes previstas nos lÍÊNs 22.2.1 , 22.2.4 e
22.2.5. ocd,eáo ser aplicâdas iuntamente com as previstas nos ITENS 22.2.2 ot, 22.2.3,
facultada a deíesa prévia da CONTMÍADA, no respeciivo processo, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis;

22.4. A mulla aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo

CONTMTANTE ou cobrada judicialmerte;

22.5. As penalidades seráo obÍigatoriamente registradas no Cadastro do Municítio, e no

caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredênciada por igual
periodo, sem píejuizo das multas previstas no Ediial ê das demais cominações legais;

22.6. 
^plicar-se-á 

advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acanetarem prejuízos significativos ao objeto da contrataÉo;

22.7. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à CONTMTANTE serâo deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTMTANTE, ou ainda, quando Íor o
caso, serão inscritos na Dívida Ativâ do Estado e cobrados judicialmente;

22.8. A aúoÍidade competente, na aplicaÉo das sançóes' levatá em consideraÉo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena' bem como o dano ceusado à

AdministraÉo, observado o princípio da proporcionalidade

23. DÂ IIf,PUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIÍÍENTO
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23. 1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnaÉo poderá ser realizada por Íorma eletÍônica, pelo e-mail
cpl.âttoalegrep@gmail.com ou por petiÉo diígi,la ou protocolada no endeÍeço situada na

Rua Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, não tendo efeito
suspensivo.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnaÉo no prazo de até dois dias uteis contado§ da data
de recêbimento da impugnaÉo.
23.4. Acolhida a impugnaçáo. será deÍinida e publiÇada nova data para a rêalizaçáo do
certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

Edital.

23.6. O pÍegoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de doi§ dias lJteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar sub§ídios formais aos
responsáveis pela elaboraÉo do edital e dos anexos

23.1- As impugnaÉes e pedidos de esclaíecimentos não suspendem os prazos pÍevistos

no certame.

23.'1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida ex@pcional ê deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos aúos do processo de ,icitação

23.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularáo os participantes e a adminislrâção

2,1. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

24.'l . Da sessáo publica do Pregâo diwlgaÍ-sê á Ata no sistema eletrônico

24.2. Náo havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaÉo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia util subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo

haja comunicaÉo em cont.áÉo, pelo Pregoeiro

24.3- Todas as referências de lempo no Editat' no aviso e durante a sêssão pública

observaÍão o horário de Brasília - DF.

24.4. No juigamento das propostas e da habilitaÉo, o PregoeiÍo poderá senar enos ou

Íalhas que náã afterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

medianie despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eÍicácia para fins de hâbilitação e classiÍicaÉo.

24.5. A homotogaÉo do resultado desta licitaçáo não amplicaÍá direito à contratação'

24.6. As normas disciplinadoras da licitaÉo seráo sempre interpreladas em Íavor da

ampliaÉo da dispuia êntre os interessados, desde que não comprometam o interêsse da

Admini;kação, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranÉ da contratação
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e âpresentaçâo de suas
propo§tas e a AdministraÉo não será, em nenhum c:lso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do procêsso licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se'á o
dia do início e incluií-sÊ-á o do vencimento. Só se iniciam e ven@m os prazos em dia§ de
expediente na AdministraÉo.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍtará o
aÍastamento do licitante, desde que seja possivel o apíoveitamento do ato, observados os
pÍincípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Ed,tal e de seus anexos ou demais
pêças que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegrâ, no endereço eletrônico
httDs://www portaldecompraspublicas corn brl, e tamÉm poderá ser obtido no endereço

cpl.altoalegrep@gmail.com, nos daas uteis, .to horário das 08 hoías à 12 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do procêsso administrativo permaneceráo com vista

fraÍqueada aos inieressados-

24-12. lntegram este Edital, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos;

ANExo I - Têrmo de Referência
ANEXO ll - Modêlo de Caía Crcdencial
ANEXO lll - Modelo de Dedaraçáo Unificâda
ÂNEXO ÍV - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO v - Minúa do Contrato
ANEXO Vl - Minuta da Ata de Registro de Preços

L

Alto Alegre do Pindaré (MA), 01 de agosto de 2023

l,
ui"* ü1"."-. üL* i^"*-' Thays Cristina Oliveira Pàrga

Secretária Municipal de Municipal de Saúde

Pt9ina23l4J

dê srlgÉ FB t p'!# ê srp
Gàãio ao tpo'o* a" 

"pto 
p6€ .re*i,Mio dá ópur;Éo do Münom dê alb ÀêaE do PÍÉaé ê@m$nadás paE trár'Blio

mdió m munrclm .râ s& Luls - lvlÂ



PREFEITURA UI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{OARE . HA
Av. João Xxlll, S/N - C€nlto
CiIPJ: 01 .612,832r00or -21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 028/2023/CPL'PMAAP/ITIA

TERMO DE REFERENCIA

O.I - OBJETO:

Registro de Preço para a contrataçáo de pêssoa iurídica para a prestaçáo de serviço
especializado do tipo "Casa de Apoio' para atendimento da população do municipio de Alto
Alegre do Pindâré encaminhada para tratamento médico no município de Sáo Luís - MA.

02 - JUSTIFICATIVA:

O Tratamento Fora de Domicilio - TFD, instituido pela Portaria no 55 da SecÍetaria de
Assistência à Saúde (Ministério da Saúde), é um instrumento legal que visa garantir, através
do SUS (Sistema Único de Sâúde) o tratamento médico a pacientes portadores de doenças
não tratáveis no municipio de origem por Íalta de condições têcnicas.
O TFD consiste em uma a.iuda de custo âo paciente, e em alguns casos, tamlÉm ao
acompanhante, encaminhados por ordem mârica às unidades de saúde de outro município

ou Estado da Federaçáo, quando esgotados todos os meios de tratamento na localidade de
residência do mesmo, desde que haja possibilidade de cura total ou parcial, limitado no
período estritamente necessário a este tratamento e aos recursos orçamentários exislentes.

O TFD destina-se a pacientes que necessitem de assi§tência médico-hospitalar cujo
procedimento seja considerado de alta e média complexidade eletiva ê ainda oÍerece aos
pacientes: consulta, tratamento âmbulaloÍial, hospitalar / ciruÍgico previamente agendado.
Diante disso visando pÍopiciar o tratamento málico a pacientes portadores de doenças náo

tratáveis no municipio de Alto Âlegre do Pindaré, faz-se necessário que a PreÍeitura adote
procedimentos capazes de garantir o atendimento de tais pacientes no Município de São

Luís.

03 - ESPECIF|CÂçÕES DO OBJETO:

PáEina24l4a
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ITEX ESPECIFICAçÓES

0í

sERVrçO ESPECIAI|ZÁOO DO TIPO
.CASA OE APOIO' PARA AÍENDIMENfO
OA POPULAÇÂO DO MUNICIPIO OE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ ENCAMINHAOAS

PARÂ TRATAr/TÉNÍO NO MUNICIPIO DE

SÁO LUIS . MA COM AS SEGUINÍES
ESPECTFTCáÇÓE§:

Â) HOSPEOAGEM: O ESTABELECIMENTO

OÉVERÁ POSSUIR OUARTOS FEMININO§

E MASCULINOS SEPARADOS, EIVI

PEREEITO ESÍÀDO DE CONSERVAÇÀO E

tll(]lENE: BEM COiIO BANHEIROS

6000 R5195,20 R$ 1 171.2@,@
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MÀSCULINO E FEMININO, TAIIBÉM
SEPAFÂOOS UMÂ SALÂ AMPLÂ E
ÀREJAÔA COM CÂDEIRÂS

B) FORIIECIMENTO DÉ REFEIÇÔES:

c^FÉ oA rrÂxHÀ (úsrco). AlÀroço É
JÂNI R. TUOO OE 8OA QUAIIOAOEI

C) SEMPRE PRIMAR PELO

ACOTHIMENIO OOS PACIÉNIES E
ACOMPANHANTES ENCÂMINII,ÀDOS
PELO MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO

PTNDARÉ - MA OE MELHOR FOFIIIA
POSSIVET-

Valor totâl: R$ 1.171-200,00 (um milhâo c€nto e sêtenta e um mil e duzentos reais)

4 DA PARNCIPAçÃO

4.í. PodeÍâo pâÍticipar:

4.1.1 -QuaisqueÍ licitantês que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto
deste Termo de Referência e que atendam a todas as exigências. constanles no Edital e
§eus Anexos.

/+,1.2 -Aa emDÍesas contratadas deyeÍão estar situadas no peímetro uóeno dâ
cidede dê sáo Luis (fAl.

4.2. Não poderão concorrer:

4.2.1 Não poderáo participar desta licitaçáo os interêssados:

2A.2.1. proibidos de parlicipar de licitações e celebraÍ contÍato§

administrativo§, na forma da legislaÉo vigênte;

28.2.2. que nâo atendam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2A.2.3- estrangeiros que não tenham repÍesenlaçáo legal no BÍasil com
poderes expressos para receber citaÉo e responder administraliva ou
judicialmênte;

28.2.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no artigo 90 da Lei no

8.666, de 1993;

28.2.5. enlidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

28.2.6. Organizaçôes da Sociedade Civil de lntere$se PÚblico - OSCIP,

aluando nêssa condi çáo (AcôÍdeo n' 746D01 +Tcu-Plenário).

05 - DAS OBRIGAçÕES OA CONTRÁÍANTE
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5.1 - Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela administraçáo no prazo

estabelecido neste Termo de Referência;
5.2 - Repassar todas as inlormaçóes necessánas para a prestação dos serviços, objeto
deste Termo de Referência;
5.3 - lnfoÍmaÍ ao licitante sobre novas oconências relacionadas com a execuçáo dos
seMços, e diligenciar nos câsos que exigem providências conetivas;
5.4 - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.
5.5 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execuçáo do contrato, em
especial, na aplicaÉo de sançôes e alterações do mesmo.

06 - DAs oBRtcAçõEs DA CoNTRATADÂ

6.1 - Preíar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da
Nota da Execuçáo de Serviços e de acordo com as especiÍlcaçÕes do presenle Termo de
Referência i

6.2 - Responsabilizar-se pêlos danos causados diretamenie à CONTRATANTE ou a

terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, quando da Execuçáo dos Serviços em apreço,
não excluando ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fscalizaçáo ou o

acompanhamento pelâ CONTRATANTE
6.3 - Responsabilizar-se por todo e qualqueÍ dano ou prejuízo causado por §eus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusite aos decorrentes de serviços ou aquisiçôes com vicios ou defeitos, constatáveis nos
prazos da garantia.
6.4 - Preatar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTMTANTE'
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do
serviço.
6.5 - Cumprir com as demais imposiçôes deste instrumento convocatóÍioi
6.6 - Prestar os seÍviços de ÍoÍma meticulosa e @nstante, mantendo-os sempre em perfeita

ordem e funcionamento;
6.7 - Comunicaí à CONTMTANTÊ, poÍ escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar

os esclarecimentos necessários;
6.8 - Não transfeír a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com prévia

e expressa autorização da Contratante:
6.9 - Fo."cer à contratada todo tipo de informaçáo intema essencial à realizaÉo dos

Íomêcimentos;
6.í0 - Coníerir toda a documentaÉo técnica gerada e apÍe§entada durante a execuÇáo do

objeto, eÍetuando o seu ateslo quando a mesma estiverem em conformidede com os

padróes de inÍormaÉo e qualidade exigidos;
b.11 - Homologar ós íomecimentos executados quândo os mesmos estiverêm de acordo

com o especificado no Termo de ReÍerência.

07 - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

7.1- A CoNTRATADA só deverá executar os serviços descritos neste Termo de ReÍerência,

somente com o recebimento de uma Ordem de Serviço, expedida e devidamente assinada
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pelo Gestor do Contrato na qual deverá constar as seguintes informaçóes; Nome do
hóspede, no do CPF ou RG e os serviços a serem otertados ao mesmo.

OS - DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 - A CONÍRATADA somente poderá subcontratar tareÍas relativas aos Serviços objeto
desta LicitaÉo se obedecidos os seguintes requisitos

8.1.1 - Durante a execução dos ServiÇos, a CONÍRATADA poderá vir a subcontratar
os serviços constantes no item 3 sem nênhum ônus para a CONTRATANTE.

8.1.2. - Os serviços prestados pela subcontrataçáo, deveráo apresentar a mesma
qualidade dos serviços padráo.

8.1.3. - Em caso de subcontrataçáo, não será estabelecido qualquer vinculo entre a
CONTRATANE e a(s) subcontratada(s), peÍmanec€ndo a CONTMTADA responsável pelo

integral cumprimento das obrigaçóes estabelecidâs no CONTMTO;
8.1.4 - A CONTRATADA deverá informar a CONTRATANE, com uma antecedência

mínima de 72 (setenta e duas) horas, a subcontrataÉo a seÍ íealvada, bem como quahueÍ
substituição de subcontratada(s), no curso da vigênciâ do CONTRATO;

8.1.5 - A CONÍRATADA deverá diligenciar a escolha de subcontÉtada(s) que
viabilize(m) o cumprimento das exigências estipuladas no CONTMTO e respectivos
ANEXOS, devendo substituir imediâtamente a(s) subÇontratada(s) que, de qualquer forma,

impeça(m), dúculte(m) ou prejudique(m) a prestação dos serviços.

09 - DO PAGATENTO

9.1 - O pagamento será feito mensalmente pela Prefeitura Municipal de Alto Âlegre do
Pindaré, em moeda conente nacional, mediante TransÍerência Bancária Eletrônica, direto na

Conta da Contratada, referênte ao quantitativo dos itens lornecidos no peÍiodo e ocoÍrerá
até no máximo de 30 {trinta) dias, mediante a apresentaçáo da competente Nota Fiscâl ou

Fatura.
9.1.'1 - A CONTRATADA deverá pÍotocolar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo de

pagamento, assinada e caÍimbada pelo repíesentante legal da êmpíesa em papel timbaado'

contendo o no do proc€sso licitatório, as inÍoÍmaçóes para crédito em conta coÍÍênte como:

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta' anexando a Nota

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel' juntamente com cópia
do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais caÍtidôes atualizadas:

Certificado de Regularidade de Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. Certidão d; Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Negativa de Débito junto à
Prêvidência Social - CND, Certidão Conjunta Negativâ de Débitos Relativos a Tributos

Federais e à Oivida Ativa da Uniáo, expedida po. órgãos da SecÍetaria da Receita Federal

do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativâs de débitos

expedidas por órgãos das Secráarias de Fazenda do Estado e do Municipio.

9.á - como conoiÉo para Adminislrâção eÍetuaÍ o pagamento, a licitante vencêdoíâ dêvêrá

manter as mesmas condições de habilitaçáo.

1O - CRONOGRAÍIIA DE DESEiIBOLSO
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PREFEIÍURA MUXICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - ]íA
Âv. João Xxlll, Sr - CênEo
CXPJ: 01 .612.432rÍrcO1 -2í

10.1 - O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-,
lhuidaÇáo do servigo prestado, nos termos da alÍnea "b", inciso XIV do art.

Federal no 8.66ô/93.

a partir da
40, da Lei
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ANEXO II

ÍTODELO DE CARTA CREDENCIAL

PreÍeitura lúunicipal de Alto Alegre do Pinderé
Att : COMISSÃO PERMANENTF DF I ICITAÇÃO _ CPUPMMP

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 028'2023 _ CPUP AAP

PREFEITUR,A iIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ - MA
Av. Joáo /ülll, SrN - Cenü'o
Ct{PJ: 0l -6í 2.a32,OOOí -21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 028/2023/CPUPMAAP/MA

Na qualidade de representante legal da empresa
CNPJ sob o n.o credenciamos

inscrita no
o Sr.

-, portador da Cl n.o

Local e data
Nome e âssinatura do rep.esentante legal com reconhecimento de tirma

e do CPF n.o

, para nos representar na licitaÉo em reÍerência, com podeÍês paÍ:t
ÍoÍmular oÍerlas, lances de preço, recprer, renunciar a recurso e praticaÍ todos os demais
atos pedinentes ao certame em nome da representada.

PáEina29l?a

Fe uÉ.àr êr.rôlÉ Snp n' ozar:m - R.sd" dê Pteçc É. í',in ê e-íd ffiÉanpa eo s píe'lá{âo e srp
õiã d" t!. ã; d" 

"poo 
pm 

"n 
*i'ncnro o" páp*eo do MundÊo dê ÁrD ÂrêsG 60 Phd'rÉ dem'nàa,à§ p'É tràiaMro

màx6 rc munÉipE de sáo Lúh - rÁa



PREFEITURA I'UNICIPAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.I'A
Av- João Xxlll, Srl{ " Centro
Ct{PJ: 01-612.832000í-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 028/2023/CPUPMAAP/f,IA

ANEXO III

DECLARAçÃO

Rêf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'028'2023/CPUP AAP/ A

A emprêsa
intermálio de seu repÍesentante legal o (a)
(a) da Cl no.................... e do CPF n"
administÍãtivas cabíveis e sob as penas da
Brasileiro, que:

inscrita no CNPJ no.... ........ ...., Por
s(a)... ........., portador

, DECLARA, sob as sançóes
lei, em especial o art. 299 do Código Penal

'l ) Quanto a emptegar agentes incapalzês ou relativamente incapazes; consoante o

disposto no l;cisó V do Art. 27 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1983, âcrêscido

peà Lei no 9.8í, de 27 de outubro de 1999, que não possui êm seu quadro de
pessoal empregado(s) com menos de'Í8(dezoato) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz a paítir de 14 (quatorze).

2) Ouanto a condição ÍúE EPPTCOOP, esta empresa está excluidê das vedaçóes

constanles na Lei Complêmentar no. 14712014 e; na presente daia, é considerada:

MICROEMPRESA. conforme Lei Compleme lat n' 14712014'

EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conforme Lei Complemenlat no 1472014

COOPERATIVA, conforme aÍtigo 34 da Lei Federal no. 11.48812007.

Não é ME/EPP/COOP.

3) Ouanto ao pleno conhêcimerÚo e atendimento às erigências de habiliiação;' 
que esta empresa atende a todos os requisitos de habilitaçáo' bem como apresenta

sua proposta com indicaçáo do objeto e do preço oferecido os quâis atendem

plenamente ao Edilal.

4) Ouanto a inêxistônci8 de Íato imPoditÚo do licitar; nos teÍmos-do artigo 32, § 2 ô'

da Lei FedeÍal n.Ô 8.666/93, que até a presente data nenhum fato oconeu que a
inabilite a partacipar do PREGÁO em epígrafe, e que conlra ela náo existê nenhum

pedido de ialência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na intêgra o Edital e

que se submete a todos os seus termos.

a. Declara aindâ, nos lermos do artigo 9o' lll, da Lei Federal n ' 8 6ô6/93' que

não possui em seu quadÍo funcional servidor público ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou re§ponsável pela licitação'

b. Declara também, nos termos do artigo 90. I e ll, da Lei Federal n'8'6ô6/93'
que náo incide em suas hipótêses vedadas.
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PREFEIÍURA TIUTICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . TA
Âv. João )«lll, s/N - Cenuo
CNPJ: 01.612.832,0001-21

5) Quanto a elaboraçáo indspendente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitanle), e que o
contêúdo da proposta anexa não Íoi, no iodo ou em parte, direta ou indirelamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro paÍticipante potencial ou

de fato dâ (identficação da licitaçáo), por qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa;

b) A intençáo de apresentar a proposta anexa não Íoi informada a, discúado com ou
recebido de qualquer outro paÍticipante potencial ou dê fâto da (ideniiÍicação da
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que náo tertou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisâo de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (ide mcaçáo da licitaÉo) quanto

a pafticipat ou náo da reÍerida licitação;
Que o conteúdo da proposta anexa não seÍá, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial

ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicaÉo do obieto da reÍerida
licitaÉo;
Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em paÍte, dirêtâ ou

indiíetamente. infoÍmado a, discutido com ou recebido de qualquer integrarÍe de
(órgáo licitante) antes da abeÍtura oficial das propostas;

0 àué estri plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçáo e que detém
plenos podeÍes e informaçÕes para firmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do ÍepresentaÍrte legal

[ObseNação: em caso afimativo, assinalar a ressalva acima ' E§a decla@ção deverá ser
emitida em papet que identifique o órgáo (ou empresa) emissor)
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Prezados Senhores,

Submetemos à apreciaçáo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo,
assumindo inteira responsabilidade pelo seu leor e as demais obrigaçôes estabelecidas no

editâl e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÁO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONSFAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í, PROPOSTA DE PREÇOS:

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSÍÂ COTSERCIAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTAT
3. PR-AZO PARA ENTREGA DO IAÍÉRIÂL:
4. CONDTçÕES DE PAGA ENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAçÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOMê, RG,

CPF, Êndereco)

PREFETTURA lituNrcrpaL DE aLTo aLEcRE Do pr]{DARÉ - MA
Av. João Xxlll, Sr}l - Cêniro
C PJ: 01.612.832Ín0í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 028/2023/CPUP AAP/ÍIA

Alto Alegre do Pindaré (MA). 

- 
de 

- 

de-

AssinatuÍa do representante legal da êmpresa
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PREFEITURA UU}IICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PITTOARÉ - XA
Av. João Yülll, §X - Cenbo
Ci{PJ: 01-512.832 nO1-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 028/2O23ICPUP AAP'IIIA

ANEXO V

INUTA DO CONTRÂTO

CoNTRATO No _2023lP*lAAP

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçO QUÊ
ENTRE SI CELEBRAÍI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ E

NA FORMA ABAIXO:

O iIUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/IÚA, ATTAVéS dA SECRETARIA
UNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré-

MA, CNPJ N' 13.892.620/0001-24, dorâvante designada CONTRATANTE, neste ato
Íepresentado respeciivamente peta SeÇretária Municipal de Saúde

poÍtador da carteira dê
identidade no .... . e do CPF n".............., residente e domiciliado na nesta Cidade e a

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ doemprêsa
Ministério da Fazenda sob o no- estabelecida (íngerir endereço complêto)' neste
ato denominada CONTRATADA, representada por (inserir o cârgo), senho(a)
(quâlitlcação do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF,
sob o-, portadoÍ do R-G. no 

-de 

acordo com a representaÉo legal que lhe é
outorgada por 

-(inserír 

qual dos instÍumentos: procuração/contratg socialrestatuto
soclal) RESOLVEf,f celebrar o presente Contrato decorÍente da licitaÉo na modalidade
Pregão Eletrônico n.o 

-/2o23iCPUPiiAAP 
e do Processo AdministÍaüvo n.o 

-
/2023rsec, 

-, 

com fundamento da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no
'10.520, e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, mediante as
seguintes cláusulas e condiçóes:

í. CLÁUSULA PRIIIEIRA _ OBJETO

í.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação dê êmpresa Para a
pÍôstaçáo de seÍviço especializado do tipo "Câsa dê Apoio" para atondimento da
população do municipio de Alto Alegro do PindaÉ enceminhadas pãre tratamento
módico no município de Sáo Luís - ÍulA, coníorme especificações e quantitativos
estabelecidos no Edital do PÍegão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os
quais integram este instrumento, independente de transcrição.

í.2. Discriminaçáo do objetol
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pREFEtÍuRA ituNtcrpal- DE aLTo aLEGRE Do prt|DARÉ - MA
Âv. João )«lll, S/}{ - Csntro
CNPJ: 01.612.832,0001-21

Nota qpticaliva: A tabela açima é meramente ilustrativa, caso sê.rã extersa - deverá *r
mencionado que constaré! em "documento apenso", devendo compatíbilizar-se com aquela

l. previ§a no Temo de Refetência e com a oposta vencpdora-

2. cúUSULA SÊGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O Vazo de vigência deste Termo de Contrato terá iniÇio a partir da data de
assinatura do contrato que deverá ter vigência 1 ano, prorrogável na foÍma do art. 57,

§1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valoÍ do presente Termo de Contrato e de R$ . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . ).

3.2. O cronograma de desembolso será de acordo com os quantitatÚos devidamente
prestadoífomecidos, a partir da liquidaçáo do serviço prestado, nos teÍmos da alinea
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n'8.666/93.

3.3. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais.
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
fráe, seguro e oúros nec€ssários ao cumprimento iniegÍal do otiêio da contratação.

4. CúUSULA OUÁRTA - OOTAçÃO ORçÂrlE TÁRIA

4.í.As despesas deconentes desta contrataÉo estáo programadas em dotâçáo
orçâmentária própria, prevista no orçâmento do Municipio, para o exercício de 2023' na

classiÍlcação abaixo:

5. CúUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5,'t. O pagamento será feito pela Preíeitura Munacipal de Alto Alegre do Pindaré' em

moeda coirente nacionat, mediante TransÍerência BancáÍia EletÍônica, direto na Conta da

Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento

definitivo do material, mediante a apresentaÉo da competente Nota Fiscal ou FatuÍa;

5.í.í, A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitaÉo de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel

iimbrado, corúendo o no do processo licitatório, as inÍoÍmaçóes para crédito em conta

coÍTente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e númeÍo da

conta, ânexândo a Nota Fiscal devldamente atesta, emitida sem rasura' em letra bem
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PREFEITURA IiUiIICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PITDARÉ - A
Av. Joao Xxlll, SrN - Cenúo
C}{PJ: 0í .6'1 2.832romí -2t

legível, juntamente com cópia do contrato, ópia da nota de empenho como tamtÉm
as demâis certidôes atualizadas: Cêrtificâdo de Regularidade de SituaÉo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT,
Certidão Negativa de Debito junto à Previdência Socia, - CND, Certidão Conjuntâ
Negatúa de Débiios Relativos a Tribúos Fedêrais e à Dívida Aliva da Uniáo, expedida
poÍ órgáos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoía Geral da
Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgãos das
Secráarias de Fazenda do Estado e do Munacipio.

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitdnte vencedon
deverá manter as me§/nas condições de hab rtação;

5.3, O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito

desempenho do material ÍoÍnecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
detectadas quando da úilização do reÍerido mateíial;

5.i1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria ContÍatada, obrigatoriamente com

o número de insc{içáo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se
admitindo notas fiscais/Íaturas emitidas com oúro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA- REAJUSÍÊ E ALTERAçÕES

6,í, O pÍeço contratado é fixo e ineaiustável.

6,2. Eventuais alteraç&s contratuais reger-seão pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.6ô6, de 1993.

6.3, A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais' os

acréscimos ou supressóes que se ÍizêÍem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressóes resultanles de acoÍdo celebrado entre as partes cÔntrelentes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizâdo do

contrato.

7. CLÁUSULA SÉIMA -DA EXECUçÃO E RECEBIiI|ENTO DO OBJETO

7.1. A CONTRATADA só deverá executar os serviços descritos CONTRÂTO, somente
com o Íecebimento de uma Ordem de Servi@, expedida e devidamente assinada pelo

Gestor do Coatrato na qual deveÉ constar as seguir{es ifiÍoÍmaÇóe§; Nome do ho§pede,

no do CPF ou RG e os serviços a serem ofêrtados ao mesmo.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO
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PREFEITURA i'UI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. }TA
Av. João Xxlll, sIÍ - Cêntto
C'{PJ: 0í-6í2.8:}2rÍx)Or-21

8.í. A fiscalizaÉo da execuçáo do objeto será efetuada por Representante designado
pela CONTMTANTE.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçOES DA CONTRATAI{TE E DA CONTRATADA

9.l.As obÍigações da CONTMTANTE e da CONTMTADA sâo aquelas preüstas no
Termo de Referência.

í0. cúusuLA DÉcrÍúA- sANçÕEs AoÍílNlsrRATlvAS

í0.í. Comete inÍraÉo administÍativa nos lermos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no

10.520, d,e 2002, a Conúatada quê:

10,í.í. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
í0.1.2. ensejar o retaÍdamento da execução do objeto;
í0.1.3. fraudar na execuÉo do contrato;
í0.í.a. comportar-se de modo inidôneo;
í0.í.5. cometer Íraude fiscal;
í0.1,6. não mantiver a proPosta

í0.2. A Contralada que comeler qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima
Íicará sujeita, sem pÍejuízo da Íesponsâbilidade civil e cÍiminal, às seguintes sanções:

í0.2.í. advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não
acaríetem prejuízos significativos paía a Contratante;

í0.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgulâ três por cento) por dia de atraso injustiflcado
sobre o valor da parcela inadimplida, até a daia do efetivo inadimplemento, obseÍvando
o limite de 30 (trinta) diâs;

10.3.1, multa compensatória de 1OoÁ (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no câso de inexecuçáo total do objeto;
í0.3.2,em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaÉo
inadimplida;
t0.3.3. suspensão de licitar e impedimerÍo de coúratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anosi
í0.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de Atto Alegre do

PindaÍé/MA com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro

Próprio dâ PMAAP/MA pelo píazo de até cinco anos;
10,3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou conlralar com a Admini§tração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a
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PREFETÍURA IIUNICIPAL DE ALIO ALEGRE DO PIIIDARÉ - iTA
Av. Joáo xxlll, SrN ' Conto
cxPJ: 0í.6í2.832,tr01-21

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos pÍejuízos causados;

í0.4, Também ficam suieitas ás penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666' de 1993'
a Contralada que:

í0.4,t. tenha soÍrido condenação deflnitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
í0.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os obietivos da licitaÉo;
í0.4.3. demonstÍe nâo possuir idoneidâde para contratar com a AdministraÉo
em virtude de atos ilícitos praticados.

lO,5.A aplicaÇão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administraiivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Conlratada,

observando-se o proedimento previsto na Lei no 8.6ô6, de 1993.

í0.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes' levará em consideraçáo a

gravidade da conduta do infÍãtor, o caráter educatÚo da pena, bem como o dano

câusado à Administração, observado o principio dâ propoÍcionalidade

'10.7. As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadaslro
Próprio da PiIAAP/I,A.

íI. CúUSULA DÉCIÍIA SEGUNDA - RESC|SÂO

11.1. O pÍesente Termo de Contrato poderá seÍ rescindido nas hipóteses previstas

no art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no arl 80 da

mesma Lei, sem prejuízo das sançôes aplicáveis.

11.2. É admissivel a ,usão, cisão ou incorporaÉo da contratadâ com/em outra

pessoa iurídica, de§de que sejam ob§ervados pela nova pessoa iuridica todos os

iequisitoi oe habilitaçáo exigidos na licitaçáo original; sejam mantidas ás demais

cláusulas e condiçôeido conirato; não haja prejuizo à execuÉo do objêto pactuado e

haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contrato'

11 3 Os casos de rescisão contratual seráo Íormalmente motivados, assegurando-

se à CONTMTADA o diÍeito à pÍévia e ampla defesa.

11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prêvista no ârt. 77 da Lei no 8.666' de 1993'

11.5. O ieÍrno de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspeclos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpÍidos ou parcialmente

cumPridos;
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PREFEIÍURA i'U}IICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João xxll, srN - cento
CI{PJ: 01 .6í 2.83210001-2í

11.5.2. Relaçâo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizações e multas.

12. CúUSULA DÉC|ÍúA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É vedado â CONTRATADA:

12.'l.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
linanceira;

12.1.2. interromper a execuçáo contratual sob alegaçáo de inadimplemento
poÍ parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lei.

12.1.3. Subcontratar.

13. CúUSULA OÉCI A TERCEIRA - DOS CASOS OIISSOS.

13.'1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as

disposiçôes contidas na Lei no 8.666, de '1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais
normas gerais de licitaÇões e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as

disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e principios gerais dos contratos.

í4. CLÁUSULADÉCI A QUARTA - PUBLICAçÃO
14.1. lncumbiÉ à CONTMTANTE providenciar a publicaÉo deste instÍumento'
por eÍrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo preüsto na Lei no 8.666' dê í*)3'

í5. CLÁUSULA DÉCIÍI'A QUINÍA- FORO
15.1. O Foro parâ solucionar os litígios que decorrerem da execuçáo deste Termo

de Contrato será o da Comarca responsável por Santa Luzia.

Paía Íirmeza e validade do pacluado, o presente Termo de CoíÍrato foi lavrado em tíês
(tre§) üas de igual teor. que, depois de lido e âchado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Alto Alegre do Pindaré-MA

Responsável legal da CONTMÍANTE

Responsávêl legal da CONTMTADA

I de2j23.

TESTEMUNHASi
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PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PIT{OARÉ - A
Av. João Xxlll,s/N -Cênt o
Cl{PJ: 0Í-612.8320001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 028I2023/CPUPTIMP/MA

ANEXO VI

ATA DE REGISTRO OE PREçO no 0XX2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBMM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO
ALEGRE DO PINDARE E A EMPRESA XXXXXXX,
TENDO POR OBJETO REGISTRO DÉ PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO
DO TIPO 'CASA DE APOIO' PARA ATENDIMENTO DA
POPULAÇÃO DO MUNICIPIO DE ALTO ALEGRÉ DO
PINDARE ENCAMINHADAS PARÂ TRATAMENTO
MEDICO NO MUNICIPIO DE SÁO LUIS _ MA,

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉIMA, ATTAVéS dA SECRETARIA t[UNICIPAL
DE SAÚDE, sediada na Av. João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do PindaÍé - MA, CNPJ No

01.612.A3210001-21 doravante designada CONÍRATANTE, neste ato devidâmente
representada )m(x e a empresa XXXX inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n" XXxxX estabelecida na XXXXX, representada pelo

Sr. Xxxxx.)c(, portador da cl nÔ xxxxxx SSP/MA e do CPF )«xx, e seu valor regisirado
na cláusula segunda dosta ata, considerando o julgamento da licitaç5o na modalidade

PREGÂO ELETRÔNICO No XXX/2023, Processo no Xxxl2o23, bem como a classificaçâo
da proposta e a respectiva homologaÉo, RESOLVE registÍar o preço da empÍesa, nas
quantidades estimadas anuais, de acoÍdo com a classiÍicaÉo por ela alc€nçâda no item'
ãtendendo as condiçôes previstas no lnstrumento Convocatório' TeÍmo de Referência e seus

anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formaçáo do SISTEIIA DE

REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contrataçóes futuras sujeitando-se as partes às

normas constantes das Leis e Decretos §up-acitados e em conformidade com as disposiçÕes

a seguir-

í. OBJETO

1.1. O objeto IMEDIÂTO do presente instrumento é de registrar o píeço unitário oblido na

licitaÉo pregão Eletrônico n. OXÍ/2023-SRP; enquanto o objeto mediâto seÍá a

conliatação di empresa especializada na prestaÉo de serviços de especjalizado do tipo
'casa de apoio" para atendimento da população do municipio de Alto Alegrê do Pindaré

encãminhadas para tratamento máiico no municipio de Sâo Luis - MA, conÍome lermo

de refeÍência que acompanhou o Editalda citada licitação e que ora o integra.
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PREFEITURA TíUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI'iDARÉ - TA
Àv. Joáo Xxlll, Srl. - Cêntro
CXPJ: 01.6í2.832,0mí-2í

2, DA CLASSIFICAÇÃO DA E PRESA

2.1. Empresa vencedora:

Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Cidadê:
Telsfone:
Rêpreaentante

Itena:

CEP:
E-mail:

legal: R.G: no Órgão Exp.: CPF:

2,2. Planilha Demonstrativa de Preços.

(ConfoÍme propoaia)

Valor Total xrxx

3. DA CONTRATAçÃO

3.1. Para â presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas

Leis no '10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos no 7 892/2013, no 3.555/00 e no 5.450/05.
3.2. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuraÉo, contrato social, carta de
preposiçáo ou documento equivalente (original ou copia autenlicada), que desilrne
expressamente o seu repÍesentante habilitado paía íetirada da solicitação de empenho-

3.2. A assinatura de recebimento no verso da solicitaÉo de empenho ou a assinatura na

Ata de Registro de Preços supre a necessidâde de convocação.

4. OA VÂLIDADE DA ATA DE REGISTRO OE PREÇO

4.1. O registÍo de preço constante desta Aia, firmada entÍe a PMAAP e a empresa que

apresentar a proposta classificada em 1o lugar em consequência do presente certame, terá
validade pelo üazo de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo

Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugar.
4.2 Durante o prazo de validade da ARP, os órgáos signatários náo licarão obrigados â

adquirir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando
julgar opoíuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições poÍ dispensa ou

ineligiuiiiOaOe, se ÍoÍ o câso, nos teÍmos da legislação vigente, não cabendo qualqueÍ tipo

de recurso ou indenizaçáo às empresas signãtárias do SRP.
4.3. Na hipótese do llem 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou

inexigibilidade seja igual ou superior ao constante no Sistemâ de Regi§tro de Preços, o

órgãõ fica obrigado a adquirir os materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento, ei§

que esta tem o direito de preÍerência.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PÍNOARÉ ' T'A
Av. João xxlll, SíN - Centro
CNPJ: 0'l-612.8320001-2,

4.4. A paÍtiÍ da vigência da Ata de Registro de Preços, o fomecedor se obriga a cumprir, na
íntegrâ, todâs as condiçóes estabelecidas, Íicândo sujejto, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de qualquer de suas cláusulâs.

5. DA ADi'INISTRAÇÃO DA AÍA OE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ata de Registro de PÍeços Íicará a cargo da PMAAP conÍorme Decreto
Municipal correspondente, nos termos das normãs que regem a matéria e normatizaçôes
internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste ceÍtame, durante sua vigência, desde que
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgáos e entidades
da Administraçáo.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de RegistÍo de Preço§
deveráo encaminhar soticitaçáo prévia ao órgâo gerenciador/DepaÍtamento Administrativo.
5.4. A utilizaÉo desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes
pressupostos:

a) Nâo-comprometimento da capacidade opeíacional do fornecedor;
b) Anuêncla expressa do fomecedor.
c) Não exceder a 50olo (cinquenta por cento) dos quantitativos do item do

instrumento convocatório;
5.5 O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preço§ não poderá excêder,
na totalidade, ao quádruplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preÇos parâ o órgão gerenciador e órgáos participantes, independente do número de órgão§
náo participântes que aderirem.

6. DO PREçO

6.1. Os preços ÍegistÍâdos para a empresa signatária deste instrumento são aqueles
constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em câda fornecimênto, o preço total será o produto do preço unitário oÍa registrado

multiplicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado quaiquer reaiuste de preços duÍante o prazo de í2 (doze) meses, a contar da

data de apresentaÇáo da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o

Fermitâ.
6.4. Visândo subsidiar eventuais revisóes, o órgão gerenciador realizatá nova pesquisa de
preQos.

6.5. No píeço registrado estáo incluídas todas as despesas relalivas ao objeto (tÍibúos,
fretes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.)-
6.6. A retisão de preços ocorrerá conforme artigos 17, '18 e '19 do Decreto n.7 -89212013 e

cláusulas do edital.

7. iIODO DE RECEBIÍÚENTO

7.1. O recebimento provisório oconerá no momenio da entrega dos materiais ao Fiscal do

ConÍato que verificará a qualidade dos materiais prestados e confrontará a gualidade

entregue com o especificado no Teímo de ReÍerência-
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PREFEITURA ÚUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PIÍOARÉ. ilA
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7.2. O recebimento deÍinitivo deverá ocorrer após a entrega dos materiais.
7.3. Em se veriricando vícios ou deleitos nos materiais, o fornecedor será iníormado para
coÍrigi-lo imediatamente, flcando nesse período interrompida a contagem do prazo para
recebimento defi nitivo.
7.4. A iníormação ao foínecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos materiais será
realizada pelo Fiscal do ContÍato.
7.5. Em ÍelaÉo a eventuais deqéscimos, não se aplica a regra contida no AÍt. 65, §2',
inciso ll, da Lei nô 8.666/93, podendo os órgãos adquinr quantidade inferior ao estimado,
sem necessidade de anuéncia da signatária da ARP.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. A empresa vencedora deverá efetuar
Referência.
8.2. A cada Íomecimento ou período, o
providenciará a expedição da solicitaÉo de
empresa para proceder a retirada do mesmo.

a entrega do Obieto conforme Termo de

órgão gerenciador ou aderente da ARP
empenho ou documento similar e nolificará a

8.2.'t. A notmcaÉo podeíá seÍ feita diretamente na sede da empre§a, por fac-símile ou e-
meil, conforme informaçóes constantes nâ proposta.
8.2.2. Caso a notiricaçáo ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser
a@mpanhada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço
8.3. Recebida a notiÍicaÉo, a empresa têrá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitação
de Empenho/ordem de seNiço.
8.4. A retirada da Solicitaçáo de Empenho,/oÍdem de serviço somenle poderá seÍ eÍetuada
por preposto ou Íepresentante da êmpresa acompanhdo de documento idôneo que

comprove essa situação, bem como, do respeclivo documento de identiÍicaÉo.
8.5. Os serviços poderão ser executados no horário de expediente, desde que a empresa

mantenha os locais onde foram realizados o§ serviços sinalizados e em bom estado de
limpeza, para que os usuários dos locais onde os seÍviços estão sendo Íêalizados sofram o
menor iranstomo Possivel.

i 8.6. Os servi@s náo poderáo píejudicar o Íluxo dos pedestres e veículos.
8.7. Seráo de inleira responsabilidade da contratada as dgspe§as com pessoal, impostos,

alimentação, transporte e material.
8.8. O Íomecimento será realizado de acordo com as necessidades dâ PMMP.
8.9. O fornecimento sêrá recebido orovisoriamenle para veriÍicação de conformidade da
quantidade e da qualidadei
8.'lO. O .ecebimento deÍinitivo dar-se-á conÍoÍme apresentado no Termo de RefeÍência;

8.10.'1. Em se veriírcaúo problemas na entrega dos serviços, a empresâ será informada
para corrigi-los, ficando nesse periodo interrompida a contagem do prazo para recebimento

deÍinitivo.
8.11. Os serviços, a cada aquisiçáo, devêráo ser executados de uma só vez no local

indicado no ltem 8.8 dêsta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de Íato superveniente à

data de apreserÍaçáo da proposta, eosêiador da aplicaÉo da Teoria da lmpreúsáo'

devidamenie comprwado e aceito pela Administraçáo, a execuçâo dos serviços poderá ser

f racionada e/ou pronogada.
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PRÊFEITURA MUt{rcIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - A
Av. João Xxlll, Srl{ - Cênúo
CIPJ: 01-6í2.832 mOí-2í

9. OBRIGAçÕES GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Manler, durante a vigência da ARP, todas as condiçóes de habilitaçáo exigidas no edital
de licitação respectivo.
9.2. Executar fiêlmente o objeto desta Ata, conÍorme Termo dê reÍerência, @municando,
jmediatamente, ao repÍesentante legal do órgáo gerenciador ou signatário quahuer fato
impêditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notiícâçô€s no prazo estabelecido.
9.4. Náo âssumir obrigações que comprometam ou preiudiquem a capacidade de
Íomecimenlo ao óÍgáo gerenciadoÍ e aos órgãos parceiros.
9.5. A prestaÉo do seÍviço deveÉ seÍ cooÍdenada pelo GESTOR no inlerioÍ ou Diretor do
FóÍum os quais atestaÉo o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos retirados deverá ser atestado por relatório (conforme modelo) pelo

GestoÍ da Comarca ou do PiTAAP ou seu substituto, ou servidor da Justiça Íesponsável
pela localidade. O relatório da prestação de serviços deverá acompanhar a Nota Íiscal
devidamente ateslada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, laxas e encatgos deconentes do
objeto do preserúe instrumento;
9.8. Atendêr todas as condições de habilitaÉo e qualiícaçáo exigidas, nos termos da Lei

n.o 86ô6/1993.
9.9. Fomecer telefone, e-mail e endereço para notiÍlcaçóes e atendimento dos serviços que

surgirem.
9-10. A ContÍatada deverá indicaí um prepo§to com crmpetência para tomar decisôes em
nome da clrÍratada em assuntos relacionados a execuéo do contrato, especialmente no

cumprimento das determinaçôes do Íiscal do contrato.
9.11. A Contratada e responsável pelo§ danos cáusados diretamente a Contratante ou a
terceiros, decoÍÍentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizaÉo ou o acompanhameírto do contrato pela

Contretente.
9.'12. Cabe a CONTMTADA atender pÍontamenle a quaisquer exigências da fiscalizaÉo
inerentes ao objeto do Contralo, sem que disso decona quahuer ônus para a

CONTMTANTE, náo implicando a âtividade da fiscalÉaÉo sem qualquer exclusáo ou

reduçâo da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante teÍceiros, por qualquer

inegúlaridade e, na ocor.ência desta, nâo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou de aeus agentes.

í0. oBRTGAçôES ESPECIAIS DO ORGÃO GÉRENCIADOR

10.'1. Gerenciar a ARP nos moldes do DecÍeto n.7.89212013
10.2. Notificar o fornêcedor para veriÍicar o §eu aceite em caso de fornecimento para órgáos

aderentes.
'10.3. Éncaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes.
10.4.1. Caberá ao órgão aderent€ a aplicâçáo de penalidade ao íomêcedoÍ em caso dg

descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para

conhecimento da decisáo de aplicação de penalidade, ao Íiscal da ARP.

10.6. Cancelar, parcial ou totalmentê, a ARP.

Pá8ina 43/44

p'E pãB a pÉbçáo & *toiço
ãi,,iiiJ "i-oi.;i* o" "p.c 

p". a-ã,*o dà el-râç.o do MunúrÊo d. ario arssÍ6 do p,.dac eMm nrar,á! Éã ü-ár,Gr,o

medi, m mutulírô d. sáo Luis - ,íÀ.



*

(ü

13.'1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida êm favor da empresa

contrataàa, na estrita ordem cronológicâ da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a pariir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias,

com todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras

e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando,

ainda, o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu crédito'
'13.2. A cada pagamento será vériÍicada a situaÉo de validade dos documenlos exigidos na

habilitaçáo.
'13.3. Êm existindo documento com prazo de validade vencido ou inegular' o Íomecedor

será notificado Para regularizar
'13.4. o fornecedor, dapois de notificado, lerá o pzzo dê 15 (quinze) dias parâ proceder à

regularizaÉo. Findo o prazo, em não se manifestando ou não Íegularizando, o Íato deverá

sei certiflcâdo e comunicado ao Departamento Administrâtivo do órgáo gerenciador para as

providências cabíveis.
i3.5. Caso a documentação esteja disponivet na intemet' o própÍio óÍgão signatáno podeÉ

baixáia e carrear para os auto§, sem necessidade de comuniÇar o fato ao fornecedor'
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1r. DA FTSCALTZAçÃO

11.1. Os órgáos signatários 'fiscalizatáo o exato cumprimento das cláusulas e condiçóes
estabelecidas no presente instrumento.
11.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o ÍomecedoÍ da integral
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
11.3. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato.

í2. DO CANCELAMENÍO DA ATA DÉ REGISTRO DE PREçOS

'Í2.'1. O registro do fomecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condiçóes da ata de registro de p.eços;

b) não retiÍar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativâ aceitável;
c) náo aceitar reduzir o seu preço rêgistrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n'8.666' de 1993,

ou no art. 70 da Lei no 10.520, de 2002.
'12.1.í. O cancelamento de registros nas hiÉteses preüstas nas alineas â' b e d do item

anterior será Íormalizado por despacho do óÍgão gerenciador, assegurado o contraditório e

a ampla defesa.
'12.2. O cancelamento do registro de
decorrente de caso Íortuito ou força
devidamente comprovados ê iustificados:
a) poÍ Íeào de inteÍesse Público ou;
b) a pedido do Íornecedor.

,I3. DO PAGAiIENTO

preços poderá ocorrer por fato superveniente,
maioÍ, que prejudique o cumprimento da ata,



1*-
S'/7_

PREFE|TURA Í{uxtclpAL oE aLTo aLEcRE Do plNoaRÉ - rrA
Av. João Xxlll, Sn{ - CentÍo
CxPJ: 01.6'12.832.r00Oí-2'l

13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o tomecedor faça constar, para fins
de pagâmento, o nome e número do banco, da agência e da conta conente, assim como se
disponível, o número do fac-sím,1e.
13.7. A adjudicatána náo poderá apÍesentaÍ nola ,iscauÍatura com CNPJ diverso do
registrado na Ata de Registro de Preços
'13.8. A nota ÍiscaíÍatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na
nota de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que
dêsâconselhe o pagamento será devolvida à adjudicalária e neste caso o prazo prêvisto no
subitem 13.1. será interrompido. A contagem do prazo previsto paÍa pagamento será
iniciada a partií da respecliva regularizaÉo.
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liluidaçáo
qualquer obrigação. Esse fato não seá gerador de dieito a reajusta mento de pÍe@s ou à
atualização monetária.

í4. coNDtÇÕEs DE FATURA ENTo

'14.1. O dooJmento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deveÉ ser encaminhado ao
órgão comprador, que terá o prdzo de até 30 (trinta), na torma estatuída no AÍt 40, XlV, 'a''
da Lei no 8.666/93. ou interromper o prazo, no caso de qualquer inconeÉo deteclada.
14.2. O documento de cobrança será ematido em nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menÉo expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo
todos os dados da mesma.

'14.2.1. O númeÍo de anscrição no CNPJ da empresa deverá seÍ o mesmo

documentaÉo apresentada paía habilitaÉo, da Proposia Comercial e do documento
cobíança, que serviu de base para emissáo da Solicitaçâo de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou seÍviços devêráo estar inclusos no

valor total do documento de cobrança, observada a legislaÉo lribúária aplicável à esÉcie.
'14.4. Qualquer alieraÉo de dados bancários somente será permitida dêsde que efetuada
em papeltimbrado da empresa, assinada por representarúe legal, devidamenle compíovado
por documento hábil e encaminhado ao órgão compÍador, antes do pÍocessamenlo do
respeciivo pagamento.
14.5. No documenlo de cobrança náo deverá constar descrição estranha ao constante da

SolicitaÉo de Empenho e Termo de Referência.

í5. DAs sANçÕEs aD lNsrRATlvAs

í5.í. Nos termos do aÍt. 70 da Lei no '10.52012002, íicaÍá impedida de licitat e conlralar com
a União, Éstados, DistÍito Federal ou MunicÍpios e será informado a PMAAP o§ §istemas de

cadastramento de fornecedores a que se reÍere o inciso XIV do art. 4Ô da mesma Lei, pelo

prazo de até os(cinco) anos, sêm prejuizos das multas previstas neste Edital ê das demais
penalidades legais, a licitante que:' 

a) Nãoãssinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

validade de sua proposta;
b) Não Íetirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da

Ata;
c) Apresentar documentação falsa;
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d) DêixaÍ de apresentar documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, falhar ou fraudar a execuçáo da obrigaçáo assumida;

0 Não mantiver a pÍoposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude Íiscal.

15.í-í- Com fulcro no artigo 70 da Lei no 10 520 ê nos artigos 86 e 87 da Lei no 8-66ô/93, a
adjudicatária ,icará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo

AdministraÉo, de inexecuÉo total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintês
penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b,í) o,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atÍaso iniustficado
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Admini§traÉo para apresentaÉo
de documentos ou assinatura e devoluçâo da Ata. Caso o atraso para assinatura e

devoluÉo da Ata seia superior a 10(dez) dias, e a critêrio da AdministraÉo, poderá

conÍiguÍar inexecução total da obrigaÉo assumida, sem prejuÍzo da rescisâo

unilateral da avença;
b.2,) o.s%(meio por cento) sobre o valor con§aíúe da nota de emDenho, no caso de
atraso injustiflcado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após
20 (vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a nâo-âceitação do

objeto, de íorma a conliguraÍ, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigâÉo
assumida;
b.3,) 3% (trés por cento) ao diâ sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado
para substituiÉo do objeto que apresentar deÍeitos de íabricaçáo durante o período

de gaÍantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da

Administraçâo, poderá configurar inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b./í.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hapótese de atraso por

período superior ao previsto na alinea "b.3";
b.5.) l0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicâdo, no câso de náo acêitar
manter o compromisso assumido quanto aos píeços regislrados, ou em caso de
inexecuÉo total da obrigação assumidai
c) suspànsão temporária do direito de participar de licitaÉo ê impedimento de
contratar com o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a AdministraÉo Pública.

15.2. O valor da multa, aplicada após o regular procêsso administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicaalmente

por meio da Procuradoria Geral do Municipio.
i5,3. As sançóes previstas nas alineas "a", "c" e "d' do subitem í5.í., poderão ser

aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
íb.4. As penalidades previstas nas alineas "c' e 'd' do subitem '15-1'1 tamtÉm poderáo ser

aplicadas à adiudicatária ou ao licitantê, conforme o c€so, que lenha sofrido condenaçáo
definitiva por íÍaudaÍ rêcolhimento de tribúos, praticar ato ilicito visando a frustrar o§

objêtivos da licitaçáo ou demonslrar não possuir idoneidâde para conketar com a

Administração.

PáAina 46/4a

rd P'"- êbtürE SRPT 016206: Redo c P;Ç6 paa ntlfu o'ettrr .ii,tagçao rE dsÉ Frà a ÊE 
'ação 

tb stp
;;;iã d";;É; a" 

"úo' 
p". a*i*"to o" p,ip,,r;çào do Munopó de ario Àrêse 60 AftreG e,*nh"a.s pa' rêra*b

fiéd@ rc muni.íBo d€ sào Lui6 - l/[a

-T#-2t-



w -aÉ€r-.-7{--42
PREFÊIÍURA 

',UNICIPAL 
OE ALTO ALEGRE DO PI}IDARÉ - MA

Av. João )(xlll, Sr}{ - Cênbo
Ct{PJ: 01.6! 2.832nxxx -2'l

í5.5, Se a contratada nâo procedêr ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias
úteis cantado da intimação por parte da PMAAP, o respectivo valor seÍá encaminhado parâ

execuÇáo pela Procuradoria Estadual.
í5.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias üeis, a

contar da ciência da intimaÉo, podendo a Administração reconsideEr ou náo sua decisão
ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaÉo e decisão superior,
dentro do mesmo prazo.
í5.7, Serão publicâdas no Diário Oficial do Estado do Maranháo as §ançóes administrativas
previstas no subitem '15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo perante a
AdministraÉo Pública.
í5.8. O Possivel órgáo aderente a ARP será o responsável pelas sanções administÍativâs
aplicáveis ao Íomecedor, inclusive aplicaçáo da pena pÍevista nesta ARP, de acordo com o
que preceituâ a Lei no 10.520102, no I 666/93 ê pelos Decretos no 7.892|/2013, no 3.555/00 e

regimento intemo conespondente.

í6. DOCUÍ[ENTOS APLICÁVEIS

16.'1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a
seguir especiÍicâdos, cujo§ teores são conhecidos e acatados pelas parte§:

a) Edital de PÍegão Eletrônico no 02312023 - Ptoc 33112023, Termo de

ReÍerência que acompanhou o editali
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociaçáo/recomposição de preço.

c) Ata da Sessão Públicâ.

í7. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

17.1. O ÍornecedoÍ reconhece os direitos do órgâo gerenciador relalivos ao presente

instrumento:
a) Modfic.álo, unilatetalmenle, para melhor adequaÉo às finâlidâdes

inleresse público' nos lermos do Arl. 65 da Lei n" 8 666'/93, respeitdos os direitos

Fomecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especiflcados no Art 20 e 2'l do

DecÍelo 7 .892J2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.66€i/93;

di nptcar as penalidades moiivadas pela inexecuçáo, lolal ou parcial' deste

instrumento;
ê) Fiscalizar junto com os demaie órgãos signatários' o foÍnecimento dos

mateiais.

í8. COÍ[UNICAçÕES

18.1- As corÍespondências expedidas pelas partes signáárias deveÍáo mencionaÍ o número

dêste instrumenlo e o assunto especiÍico da coÍespondência
18.1.1. As comunicaçóes Íeitas âo órgáo gerenciador deverão ser endereçadas à Av'

João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do PindarêMA.
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'18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgáo aderente ou dos fomecedores deveráo ser
comunicadas por êscrito ao órgáo gerenciador.

'r9. DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

19.1. A Soliciteçáo de Empenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumento de procuraçáo deverá constar írma reconhecida do mandante, nos
termos do Art. 654, § 20, do Código Civil Brasileiro.
19.3. O Íornecedor obiga-se a mânter em compatibilidade com as obrigaÉes por ele
assumida, com todas as condições de habilitaÉo e qualiÍicação exigidas na licitaÉo e a
c1lmpÍir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas prêvisias na Lei
no 8.666/93 e legislaÉo complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais Íeito oelo Fiscal da Ata de
Reoistro de Precos com a emoresa contratada ou seu orocurador ê a quem interessar,
lavrando-se. ao final da reuniáo. ata circunstanciada assinada oor lodos os oresentes e
encaminhando-a ao Ordenador de Desge§as para homoloqacâo.

20. DA PUBLICAÇÂO

20.1. PaÂ eÍlcácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extÍato de
publicãÉo na lmprensa Oficial do Estado do Maranháo, em conformidade com o disposto
no Art. 20 do Decreto no 3.555/00.

2í. DO FORO

21.1. O Foto para solucionar os litígios que decoíÍerem da execuçáo deste Íermo de
Contrato será o da Comarca de Sânta Luzia - MA.

21-2. Para liÍmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

tÍês (tÉs) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxx.xxxxxxx
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS]

-l CPF:

CPF:
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